
 
 

 AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 608.602 - SP (2014/0282289-6)
  

RELATOR : MINISTRO FELIX FISCHER
AGRAVANTE : RICARDO MOREIRA 
ADVOGADOS : ELIEZER PEREIRA MARTINS E OUTRO(S)
  ESTEVAR DE ALCANTARA JUNIOR 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : PEDRO FALABELLA TAVARES DE LIMA 

EMENTA

PENAL. PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CRIME MILITAR. CONCUSSÃO. 
ACAREAÇÃO. INDEFERIMENTO DECISÃO FUNDAMENTADA. 
CERCEAMENTO DE DEFESA. INEXISTÊNCIA. NECESSIDADE DE REEXAME 
DE PROVAS. SÚMULAS 7/STJ E 279/STF. DOSIMETRIA. ALEGADA 
ELEVAÇÃO DA PENA-BASE ACIMA DO MÍNIMO SEM JUSTIFICATIVA 
IDÔNEA. DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA N. 284/STF. 

I - O recurso especial não será cabível quando a análise da pretensão recursal 
exigir o reexame do quadro fático-probatório, sendo vedada a modificação das 
premissas fáticas firmadas nas instâncias ordinárias no âmbito dos recursos 
extraordinários. (Súmula 07/STJ e Súmula 279/STF). 

II - Não se conhece o apelo nobre quando a deficiência da fundamentação do 
recurso não permite a compreensão da controvérsia. (Súmula 284/STF). 

Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 

negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Reynaldo Soares da Fonseca e Newton 

Trisotto (Desembargador Convocado do TJ/SC) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Leopoldo de Arruda Raposo 
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 (Desembargador convocado do TJ/PE). 

Brasília (DF), 11 de junho de 2015 (Data do Julgamento).

Ministro Felix Fischer  

Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 608.602 - SP (2014/0282289-6)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO FELIX FISCHER: RICARDO MOREIRA 

interpôs agravo regimental contra r. decisão que negou provimento ao agravo em recurso 

especial (fls. 930-931). 

No presente agravo regimental, aduz ser "desnecessária a imersão no campo 

fático probatório, conforme sustentado nas razões recursais. [...] entende o agravante 

que cuida-se tão somente de valorar as provas carreadas aos autos."

Pugna pela reconsideração da decisão agravada ou, subsidiariamente, pela 

submissão do agravo à Turma julgadora. 

Por manter o decisum, trago o feito ao Colegiado.

É o relatório. 
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 608.602 - SP (2014/0282289-6)
  
  

EMENTA

PENAL. PROCESSUAL PENAL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. CRIME MILITAR. CONCUSSÃO. 
ACAREAÇÃO. INDEFERIMENTO DECISÃO 
FUNDAMENTADA. CERCEAMENTO DE 
DEFESA. INEXISTÊNCIA. NECESSIDADE DE 
REEXAME DE PROVAS. SÚMULAS 7/STJ E 
279/STF. DOSIMETRIA. ALEGADA ELEVAÇÃO 
DA PENA-BASE ACIMA DO MÍNIMO SEM 
JUSTIFICATIVA IDÔNEA. DEFICIÊNCIA NA 
FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA N. 284/STF. 

I - O recurso especial não será cabível quando a 
análise da pretensão recursal exigir o reexame do 
quadro fático-probatório, sendo vedada a 
modificação das premissas fáticas firmadas nas 
instâncias ordinárias no âmbito dos recursos 
extraordinários. (Súmula 07/STJ e Súmula 279/STF). 

II - Não se conhece o apelo nobre quando a 
deficiência da fundamentação do recurso não permite a 
compreensão da controvérsia. (Súmula 284/STF). 

Agravo regimental desprovido.
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO FELIX FISCHER: Em que pesem os 

argumentos do agravante, o recurso não merece prosperar, devendo ser mantido o decisum  

ora agravado.

O recurso especial não será cabível quando a análise da pretensão recursal 

exigir o reexame do quadro fático-probatório, sendo vedada a modificação das premissas 

fáticas firmadas nas instâncias ordinárias no âmbito dos recursos extraordinários. (Súmula 

07/STJ e Súmula 279/STF). 

Por outro lado, é permitida a revaloração do conjunto probatório, 
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procedimento que consubstancia tão somente a releitura dos fatos/provas consagrados no 

acórdão atacado. Dessarte, a simples pretensão de conferir nova qualificação jurídica aos 

fatos, sem que seja necessário o reexame do acervo probatório é admitida, situação 

inocorrente na espécie. 

No caso, indeferimento da acareação deu-se de forma fundamentada pelo 

Magistrado de primeiro grau, que concluiu pela desnecessidade de realização diligência para 

esclarecimento dos fatos, tendo em vista a suficiência das provas já obtidas para tal fim (fls. 

612-614). 

Logo, vê-se que o recorrente visa a reexaminar o contexto fático-probatório 

delineado no v. acórdão recorrido, ante a alegação de cerceamento de defesa, o que não é 

admitido em sede de recurso especial.

Nesse sentido:

"PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
RECEBIDOS COMO AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO RESCISÓRIA. JULGAMENTO ANTECIPADO DA 
LIDE. ALEGADO CERCEAMENTO DE DEFESA. SÚMULA 7 DO STJ. 
CONCEITO DE DOCUMENTO NOVO PARA FINS DE RESCISÃO DO 
JULGADO. PROVIMENTO NEGADO.

[...]
4. Avaliar se a produção de determinada prova requerida 

pela parte era ou não indispensável para a solução da lide, no caso, 
requisita a análise do contexto fático-probatório dos autos, vedado pela 
Súmula n. 7 do STJ.

5. Ademais, assentado o acórdão na inadequação da ação 
rescisória para rediscutir a interpretação dada pela sentença rescindenda 
às provas que a embasaram, não havia, de fato, necessidade de produção 
da prova pretendida.

6. Não configura documento novo, para fins de cabimento 
da ação rescisória, aquele que a parte deixou de levar a juízo por desídia 
ou negligência. Precedentes.

7. Embargos de declaração recebidos como agravo 
regimental. Agravo regimental não provido. (EDcl no REsp 815.567/RS, 
Sexta Turma, Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, DJe de 3/2/2015).

"PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ESTUPRO. CONDENAÇÃO À 7 
ANOS DE RECLUSÃO EM REGIME INICIAL SEMIABERTO. RESP 
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INADMITIDO. ARESP NÃO PROVIDO. PLEITO DE IMPROCEDÊNCIA 
DA AÇÃO PENAL OU O REDIMENSIONAMENTO DA PENA. 
NECESSIDADE DE REEXAME DO ACERVO PROBATÓRIO. ÓBICE DA 
SÚMULA 7/STJ. AGRAVO NÃO PROVIDO. DECISÃO MONOCRÁTICA 
MANTIDA.

1. A desconstituição do entendimento firmado pelo Tribunal 
de piso diante de suposta contrariedade à lei federal, buscando a 
improcedência da ação penal ou o redimensionamento da pena, não 
encontra campo na via eleita, dada a necessidade de revolvimento do 
material probante, procedimento de análise exclusivo das instâncias 
ordinárias - soberanas no exame do conjunto fático-probatório -, e vedado 
ao Superior Tribunal de Justiça, a teor da Súmula 7/STJ.

2. Agravo regimental não provido" (AgRg no AREsp 
414.566/MT, Quinta Turma, Rel. Min. Jorge Mussi, DJe de 19/8/2014)

Noutro giro, ainda que se afastasse tal óbice quanto à dosimetria, não seria o 

caso de conhecimento do recurso, no ponto.

É que o recorrente aponta violação ao art. 59 do CP, discorrendo sobre a 

ilegalidade na exasperação da pena-base acima do mínimo, sem contudo especificar de que 

modo ocorreu tal desacerto. Ora, afirmar, genericamente, que a elevação da pena-base seria 

despropositada não supre o requisito da necessária fundamentação do apelo extremo, de 

modo que possa compreender e analisar o ponto central da insurgência. 

Aplicável, portanto, à espécie, a Súmula n. 284 do Supremo Tribunal Federal: 

"É inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação 

não permitir a exata compreensão da controvérsia."

Nesse sentido:

"PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL 
NO RECURSO ESPECIAL. EXTORSÃO MEDIANTE SEQUESTRO. 
CERCEAMENTO DE DEFESA. DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. 
APLICAÇÃO DA SÚMULA 284/STF. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL 
NÃO COMPROVADO. REEXAME DO ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO DESPROVIDO.

1. Desprovido o agravo em recurso especial com 
fundamento na Súmula 284 do Supremo Tribunal Federal ("É inadmissível 
o recurso extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não 
permitir a exata compreensão da controvérsia"), impõe-se confirmar o 
decisum se não demonstrada, no agravo regimental dele interposto, a sua 
inaplicabilidade ao caso concreto.

[...]
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4. Agravo regimental desprovido" (AgRg no REsp 
1.246.109/ES, Quinta Turma, Rel. Min. Newton Trisotto - Desembargador 
convocado do TJ/SC, DJe de 22/4/2015).

"PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO AOS ARTS. 239 E 290 
DO CPP E 33 E 59 DO CÓDIGO PENAL. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282 E 356 DO STF. VIOLAÇÃO 
AO ART. 224, "A", DO CP. DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. 
SÚMULA 284/STF. CONTINUIDADE DELITIVA. AFASTAMENTO. 
IMPOSSIBILIDADE. REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ. 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADA. 
PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO PUNITIVA. INOCORRÊNCIA. AGRAVO 
REGIMENTAL IMPROVIDO.

[...]
2. Incide a Súmula 284 do STF nos pontos em que a 

deficiência da fundamentação recursal inviabiliza a exata compreensão da 
controvérsia.

[...]
6. Agravo regimental improvido" (AgRg no AREsp 

399.138/SP, Sexta Turma, Rel. Min. Nefi Cordeiro, DJe de 16/4/2015).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2014/0282289-6 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 608.602 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00033524220129260040  0067912013  201402822896  33524220129260040  650832012  
67912013

EM MESA JULGADO: 11/06/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  FELIX FISCHER

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO

Secretário
Bel. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : RICARDO MOREIRA
ADVOGADO : ELIEZER PEREIRA MARTINS E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
ADVOGADO : PEDRO FALABELLA TAVARES DE LIMA

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes Militares

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : RICARDO MOREIRA
ADVOGADOS : ELIEZER PEREIRA MARTINS E OUTRO(S)

ESTEVAR DE ALCANTARA JUNIOR
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
ADVOGADO : PEDRO FALABELLA TAVARES DE LIMA

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Reynaldo Soares da Fonseca e Newton Trisotto 

(Desembargador Convocado do TJ/SC) votaram com o Sr. Ministro Relator. 
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Leopoldo de Arruda Raposo (Desembargador 

convocado do TJ/PE).
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